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[Centro de Investigación Drogas y Derechos Humanos (CIDDH)]

CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DO CENTRO DE INVESTIGACIÓN DROGAS Y DERECHOS HUMANOS PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Centro de Investigación Drogas y Derechos Humanos (CIDDH).
 Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e a relação da documentação apresentada pelo Centro de Investigación Drogas y Derechos Humanos (CIDDH), em conformidade com o disposto na referida resolução.
1. Antecedentes

O Centro de Investigación Drogas y Derechos Humanos (CIDDH), fundado em Lima, Peru, em 13 de abril de 2009, é uma organização não governamental cuja missão é promover o debate sobre temas relacionados com políticas públicas para o controle das drogas e a luta contra o tráfico, dando primazia aos direitos humanos.

A fim de cumprir sua missão, o CIDDH atua no acompanhamento e assessoramento jurídico a grupos vulneráveis e a indivíduos privados de liberdade por delitos relacionados com o tráfico de drogas; na prevenção de ameaças, da violência, da intimidação e do abuso por parte de autoridades policiais e/ou do exército; e na promoção de tratamento digno aos que sofrem de dependência. 

O CIDDH monitora o cumprimento das convenções e dos tratados que o Governo peruano ratificou, tanto da Organização das Nações Unidas (ONU) como da OEA, como, por exemplo, as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Elaboração de Medidas Não Privativas de Liberdade, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, e a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, entre outras, com o propósito de elaborar relatórios e publicar boletins virtuais que promovam o debate e contribuam para a formulação de políticas públicas. 

O CIDDH vem trabalhando em conjunto com a Open Society Foundation para desenvolver o projeto “Reforma da política sobre drogas no Peru: Erguendo barreiras contra abusos”. Esse projeto tem como objetivo incrementar o reconhecimento de alternativas à repressão no combate ao tráfico de drogas. Além disso, o CIDDH reuniu-se em várias ocasiões com oficiais das forças militares para dialogar acerca da campanha sobre o uso de aeroportos por pessoas que transportam drogas (“mulas”), e fez uma pesquisa com 42 oficiais da Polícia Nacional do Peru (DIRANDRO) para a elaboração de um relatório acerca de suas percepções sobre drogas e políticas públicas. 

O CIDDH apoia principalmente as mulheres indígenas ou estrangeiras afetadas pelo tráfico de drogas com poucos recursos econômicos, baixo nível educacional e cujos direitos fundamentais tenham sido violados. Os seguintes resultados são destacados dentre os casos representados pelo CIDDH: a realização de 41 defesas, a obtenção de três graças presidenciais por razões humanitárias, de sete absolvições, de três comutações de pena e de dois habeas corpus, entre outros. 


O CIDDH assinou um acordo de cooperação com o Instituto Latino-Americano de Práticas Restaurativas (ILAPR) com o propósito de elaborar projetos relacionados à defesa dos direitos humanos, ao fortalecimento de capacidades mútuas e ao intercâmbio de experiências sobre jovens com problemas de dependência, sobre práticas restaurativas e sobre o marco de referência da justiça juvenil. 


O CIDDH e a municipalidade metropolitana de Lima assinaram um acordo para desenvolver medidas de colaboração e cooperação com a finalidade de reduzir o sofrimento social no que se refere ao tema do tratamento comunitário, levando em conta o Modelo Eco2, ou seja, a “Epistemologia da Complexidade, Ética e Comunitária” na área de Barrios Altos. No âmbito desse acordo, são realizadas atividades conjuntas orientadas à prevenção e defende-se a redução do perigo enfrentado pelos grupos de alto risco devido ao consumo de drogas e problemas correlatos.


O CIDDH implementou uma linha de atendimento ao público denominada “Linha Verde”,  cujo objetivo é prestar assistência e informações jurídicas aos acusados e detidos por posse não punível de drogas. De agosto de 2011 a maio de 2012, o CIDDH atendeu 29 casos de detenções de usuários de maconha e conseguiu libertar 47 pessoas que estavam detidas preventivamente. Além disso, prestou informações gerais aos usuários sobre o uso de drogas e a posse de pequenas quantidades de maconha para uso pessoal. 


O CIDDH realiza suas atividades por meio de projetos financiados pela Open Society Foundation. 


O CIDDH apresentou sua solicitação de registro junto à OEA em 8 de abril de 2013.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização da sociedade civil (OSC)

Nome:



Centro de Investigación Drogas y Derechos Humanos (CIDDH)
Endereço:


Av. República de Panamá, 6598-A, Barranco





Lima 4, Peru

Telefone:


+51 1 444 1496

Correio eletrônico:

drogasyderechoshumanos@gmail.com

Página eletrônica:

www.ciddh.com

Diretor:



Ricardo Antonio Soberón Garrido

Data de constituição:

13 de abril de 2009

3. Principais áreas de trabalho e contribuições de interesse para a OEA

O CIDDH busca influenciar as políticas públicas relacionadas com a luta contra as drogas e eliminar seus efeitos negativos sobre a população civil. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser de interesse para a OEA encontram-se a seguir:

· influência sobre o projeto e acompanhamento de políticas públicas relacionadas ao problema das drogas mediante a elaboração de estudos e relatórios sobre a implementação, por parte do Governo peruano, de convenções e acordos internacionais sobre a matéria; 

· conscientização de autoridades governamentais e do público sobre alternativas para combater o tráfico de drogas por meio de treinamentos destinados ao fortalecimento da capacidade institucional do governo para prevenir e tratar o problema; 

· proteção dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade mediante a realização de reuniões periódicas com presos e a prestação de assistência jurídica e informações aos detidos por posse ou uso de drogas; e

· promoção do acesso à justiça aos membros afetados das comunidades produtoras de coca mediante consultoria jurídica, apoio em juízos orais, acompanhamento de casos e audiências com juízes.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

O CIDDH se propõe a colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· prestação de informações sobre a situação dos presos por uso ou consumo de drogas ilícitas à Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);
· colaboração com a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) no acompanhamento da implementação dos mandatos da Declaração de La Antígua, Guatemala, “Por uma Política Integral Frente ao Problema Mundial das Drogas nas Américas” [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13)];

· apresentação de relatórios e recomendações ao Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais com vistas a contribuir para o objetivo de aumentar os níveis de acesso à justiça e promover o aperfeiçoamento do sistema judicial;

· apoio ao Departamento de Segurança Pública, da Secretaria de Segurança Multidimensional, na área de sistemas carcerários e penitenciários por meio do estudo sobre os direitos e o atendimento de pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão; e

· apresentação de relatórios e recomendações à Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) em temas relacionados com a participação da sociedade civil e a inclusão da perspectiva de gênero e dos direitos humanos nos processos de tomada de decisões no âmbito policial.

5. Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, datada de 8 de abril de 2013

· Atos constitutivos

· Estatuto

· Declaração da missão institucional

· Relatório sobre o projeto “Reforma da política sobre drogas no Peru: Erguendo barreiras contra abusos” (agosto de 2012 a fevereiro de 2013) 

· Demonstrações financeiras do período 2011-2012 (assinadas por Ana Carolina Cávila Tasaico, auditora independente)
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